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BOLETIM SOBRE DIREITOS HUMANOS
Rede Moçambicana de Defensores de Direitos Humanos

“Esquadrão de morte” condenado, mas 
Julgamento não esclarece o Crime! 

Os réus chegaram ao tribunal às 09H20 
e pela frente tiveram que gerir cer-
ca de 40 minutos de ansiedade pelo 

início da derradeira sessão do julgamento, o 
que só veio a acontecer cinco minutos antes 
das 10H00. A juíza da causa precisou de duas 
horas para ler a sentença condenatória dos 

carrascos de Anastácio Matavele, o activista 
social assassinado a tiro no dia 7 de Outubro. 

 Quatro réus foram condenados a penas que 
variam entre 23 e 24 anos de prisão maior. 
Alfredo Macuácua, comandante da Sub-U-
nidade da Unidade de Intervenção Rápida 
(UIR) de Gaza; Tudelo Guirugo, comandante 

SENTENÇA DO “CASO MATAVELE”
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do Grupo de Operações Especiais (GOE); e 
Edson Sílica, patrulheiro do GOE que serviu 
como motorista do pelotão que atirou contra 
Anastácio Matavele, apanharam 24 anos. Eu-
clídio Mapulasse, outro patrulheiro do GOE 
que estava na viatura no dia do crime, foi 
condenado a 23 anos de prisão maior. 

Os quatros réus devem pagar uma indem-
nização solidária aos herdeiros de Anastácio 
Matavele no valor de 1.500.000 meticais. Na 
qualidade de motorista, Sílica foi ainda con-
denado a indemnizar os familiares de Nóbre-
ga Chaúque e Martins Williamo, operativos 
do GOE que perderam a vida no acidente 
de viação ocorrido minutos depois do assas-
sinato; indemnizar os três proprietários das 
viaturas danificadas na sequência do aciden-
te; ressarcir a EDM pelo poste derrubado e o 
dono de uma barraca parcialmente destruí-
da. O valor total das indeminizações relacio-
nadas ao acidente de viação que Silica deve 
pagar ascende a 600 mil meticais. 

O Tribunal Judicial da Província de Gaza 
condenou também Januário Rungo, chefe 
de Estado-Maior da UIR, a uma pena de três 
anos de prisão maior ou, alternativamente, 

convertida em multa de 45 mil meticais; e 
Justino Muchanga, chefe da Secção de Ar-
mamento, a dois anos de prisão ou, alterna-
tivamente, ao pagamento de multa de 40 mil 
meticais.

Sorte teve o professor Ricardo Manganhe, 
absolvido por falta de provas do seu envol-
vimento no homicídio de Anastácio Mata-
vale. O tribunal deu crédito à sua narrativa 
segundo a qual ele não sabia que o “irmão 
em Cristo” Nóbrega pretendia usar a viatura 
emprestada para o cometimento de crime. 
Mas o tribunal já não alinhou com a versão 
sobre o proprietário da Toyota Mark X: a juíza 
disse que não ficou provado que Manganhe 
comprou a viatura do edil de Chibuto, Henri-
ques Machava.

Ainda assim, os dois colegas no Municí-
pio de Chibuto e muito provavelmente no 
partido Frelimo “escaparam” da Justiça: o 
“camarada Machava” foi despronunciado, 
apesar de ser o verdadeiro dono da viatura 
usada no homicídio; o professor Manganhe 
foi absolvido, apesar de ser a pessoa que fez 
chegar a Toyota Mark X ao sinistro pelotão. E 
assim Chibuto saiu do “eixo do mal”.

Tribunal desresponsabiliza Estado e não esclarece o crime

Talvez este seja o lado mais amargo da 
sentença: a desresponsabilização civil do Es-
tado num crime cometido pelos seus agen-
tes especiais e com recurso às suas armas. 
Aliás, a maior disputa dos advogados da fa-
mília Matavele era a responsabilização do Es-
tado pelos danos causados por má actuação 
dos seus agentes. Para tal, submeteram uma 
acção a pedir que o Estado fosse solidaria-
mente obrigado a pagar uma indeminização 
no valor de 35 milhões de meticais, a favor 
dos herdeiros da vítima Anastácio Matavele.

O pedido da assistência tem fundamento 
na Constituição da República, que estabele-
ce, no nº 2 do artigo 58, que o Estado é res-
ponsável pelos danos causados por actos ile-
gais dos seus agentes, no exercício das suas 
funções, sem prejuízo do direito de regresso 
nos termos da lei. 

Entretanto, a juíza posicionou-se do lado 
do Ministério Público, que sempre defendeu 

que os arguidos agiram por conta e risco pró-
prios e que a missão de assassinar Anastácio 
Mataleve era do seu interesse particular. Para 
reforçar a tese de que não há lugar para a 
responsabilização solidária do Estado, Ana 
Liquidão fez questão de lembrou que os réus 
foram informados sobre a missão de forma 
individual pelo foragido Agapito Matavele, e 
que as reuniões preparatórias acontecerem 
em bares e não no quartel. 

De seguida, recuperou um depoimento 
de Alfredo Macuácua sobre como são atri-
buídas as missões no comando provincial 
da UIR: “O comandante da Sub-Unidade 
da UIR recebe missões do comandante pro-
vincial da PRM, baixa a ordem para o seu 
adjunto, o chefe do Estado-Maior da UIR. 
Este, por sua vez, coordena a missão com 
a equipa técnica operativa constituída pela 
repartição de operações, dois comandantes 
de companhias (da UIR e do GOE) e pelo 
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chefe do reconhecimento. O chefe de Esta-
do-Maior coordena com o comandante da 
companhia a selecção dos elementos que 
vão integrar a missão. E eles são informados 
na formatura”.

Mas o tribunal ignorou factos irrefutáveis 
que mostram que o assassinato de Matavele 
foi uma missão de Estado: todos os envolvi-
dos são agentes da Polícia, alguns com car-
gos de responsabilidade; as armas usadas 
foram requisitadas e devolvidas ao quartel 
da UIR; os agentes escolhidos para a missão 
foram dispensados de trabalhos normais 
durante duas semanas para garantir melhor 
preparação; os atiradores actuaram nas ho-
ras normais de expediente; três envolvidos 
foram promovidos pelo Comando-geral da 
Polícia, tal como prometido; todos conti-
nuam a receber os seus ordenados; quatro 
agentes que ficaram detidos tiveram direito 
a um advogado (Elísio de Sousa) pago pelo 

Comando-geral da Polícia.
E porque a missão era oficial, os carrascos 

de Matavele não foram processados disci-
plinarmente, à excepção de Mapulasse que 
afirmou ter respondido a um processo dis-
ciplinar, mas ainda não sabia do desfecho, 
sete meses depois.

Mais preocupante ainda é que este julga-
mento não esclareceu nada sobre o crime: 
a sentença não diz quem mandou assassi-
nar Anastácio Matavele; quais eram as suas 
motivações; e como contactou os agentes 
da UIR. Pelo desfecho do julgamento, fica 
a falsa impressão de que o comandante da 
UIR em Gaza não simpatizava com a cara 
de Anastácio Matavele e decidiu resolver o 
problema de uma vez por todas. Mandou 
preparar um pelotão do Grupo de Opera-
ções Especiais com a missão de eliminar o 
seu inimigo. Mesmo na versão “desenhos 
animados”, esta narrativa não é atrativa.
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POSIÇÃO: Comandante 
da UIR em Gaza
PENA DE PRISÃO: 24 anos 
CRIMES: Autor moral, e na 
forma consumada, do crime 
de Homicídio qualificado, 
em concurso real com o 
crime de Associação para 
delinquir.

POSIÇÃO: Patrulheiro 
do GOE
PENA DE PRISÃO: 23 anos
CRIMES: Autor material, 
e na forma consumada, 
do crime de Homicídio 
qualificado, em concurso real 
com o crime de Associação 
para delinquir; Crime de 
Armas proibidas.

POSIÇÃO: Patrulheiro do 
GOE
PENA DE PRISÃO: 24 anos
CRIMES: Autor material, e na 
forma consumada, do crime 
de Homicídio qualificado, em 
concurso real com o crime 
de Associação para delinquir; 
Crime de Armas proibidas; 
Crime de Homicídio 
involuntário; Contravenção ao 
Código de Estrada.

POSIÇÃO: Chefe de 
Armamento na UIR de Gaza
PENA DE PRISÃO: 2 anos
CRIME: Encobridor do crime 
de Homicídio qualificado; 
autor material do crime de 
Falsificação praticada por 
servidor público. 

POSIÇÃO: Comandante do GOE 
em Gaza
PENA DE PRISÃO: 24 anos 
CRIMES: Autor moral, e na forma 
consumada, do crime de Homicídio 
qualificado, em concurso real 
com o crime de Associação para 
delinquir; Autor material do crime 
de Falsificação praticada por 
servidor público; Crime de Armas 
proibidas.

POSIÇÃO: Chefe de Estado-
Maior da UIR em Gaza
PENA: 3 anos
CRIMES: Encobridor do crime 
de Homicídio qualificado; 
Encobridor do crime de 
Falsificação praticada por 
servidor público. 

Alfredo Macuácua

Euclídio Mapulasse

Edson Silica

Justino Muchanga

Tudelo Guirugo

Januário Rungo
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Reacções 

FÉLIX MUCAXE, Advogado da família Matavele:

“Sabíamos que os réus seriam condenados, por isso 
o nosso maior objectivo era ver o Estado a ser respon-
sabilizado. Mas o Estado foi absolvido. Tínhamos soli-
citado 35 milhões de meticais de indemnização, mas 
o tribunal reduziu para 1.5 milhões de meticais e esse 
valor será pago pelos quatros réus. Não estamos satis-
feitos com a absolvição do Estado e com o valor final 
de indeminização. Vamos coordenar o nosso posicio-
namento com a família”.

ELÍSIO DE SOUSA, Advogado de Macuácua, 
Tudelo, Silica e Mapulasse:

“Basicamente, esta sentença foi a leitura do despa-
cho de pronúncia. Não mudou nada. Foram quase três 
semanas de sessões de audiência e julgamento e no 
fim o tribunal vem apresentar uma sentença semelhan-
te ao despacho de pronúncia. É manifestamente in-
justa a condenação de Alfredo Macuácua e de Tudelo 
Guirugo. Compreendo que os réus Edson Silica e Eu-
clídio Mapulasse tenham sido condenados, mas houve 
exagero nas penas aplicadas. Vamos recorrer”.
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